
GOVERNO DO ESTADO DO CEARA 
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ALTERA E ACRESCE DISPOS,lwOS NA LEI N. 012.670, DE 

27 DE DEZEMBRO DE 1996, QUE DISPÕE ACERCA DO IMPÔS 

TO SOBRE OPERAÇÕES RELATIVAS Ã CIRCULAÇÃO DE MERCA 

DORIAS E PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE INTERES 

TADUAL E INTERMUNICIPAL E DE COMUNICAÇÃO - ICMS, E 

DÃ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 



ESTADO DO CEARA 

AO DEPARTAMENTO LEGISLATIVO 
JjL / 0% ̂ A g o j ^ 

Jepwado Domingos Filho 
PRESIDENTE 

MENSAGEM N.Q fi.fl7fl , DE J_3 DE FEVEREIRO DE 2007. 

Senhor Presidente, 

Exercendo a competência a mim deferida pelo art 60, inciso II, da 
Constituição Estadual de 1989, encaminho à Augusta Assembléia Legislativa, por 
intermédio de Vossa Excelência, o anexo Projeto de Lei, alterando e acrescendo 
dispositivos na Lei n0.12 670, de 27 de dezembro de 1996, que dispõe acerca do 
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e Prestação de 
Serviço de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS. 

A alteração de dispositivos insendos no Art. 49 da Lei n0. 
12.670/1996 objetiva, precipuamente, seguir as alterações já processadas na Lei 
Complementar Federal n0. 87, de 13 de setembro de 1996, pela Lei Complementar 
federal n0. 122, de 12 de dezembro de 2006, que prorrogou os prazos previstos 
em relação à apropriação dos créditos do ICMS. 

O dispositivo acrescido será o Art 55-A, atendendo esse acréscimo 
â boa técnica legislativa, na medida em que a Lei Complementar federal n0 95, de 
26 de fevereiro de 1998, veda o aproveitamento do número de dispositivo 
revogado (Art. 12, c), exigindo essa mesma lei complementar que seja utilizado o 
mesmo número do artigo ou unidade imediatamente antenor, seguido de letras 
maiúsculas, em ordem alfabética, tantas quantas forem suficientes para identificar 
os acréscimos (Art. 12, b). 

Como é de todos sabido, a Lei Complementar Federal n0. 87, de 13 
de setembro de 1996, no § 1 o de seu Art. 25, determina que os Estados e o 
Distrito Federal estabeleçam, mediante lei ordinána, mecanismos que permitam a 
transferência de saldos credores, acumulados a partir da data de publicação da 
aludida lei complementar; o que ocorreu em 16 de setembro de 1996. Essa 
transferência é feita por estabelecimentos que realizem operações e 
prestações que destinem ao extenor do País mercadonas ou serviços, na 
proporção que essas saídas representem do total das saídas realizadas pelo 
estabelecimento, mediante imputação pelo sujeito passivo a qualquer 
estabelecimento seu no Estado ou, ainda, havendo saldo remanescente, que 
possam ser transferidos pelo sujeito passivo a outros contribuintes do mesmo 
Estado, mediante a emissão, pela autondade competente, de documento que 
reconheça o crédito. 



^ada ob^nte os nobres objetos do Lei Complement n̂  
8^996, que foramodedesone^rolCMS quendo des operações ou pressões 
des^nades 8o edenor doPeís, estransferânoiesdeoraditosfisoeisdo ICMS 
eoumuledos, epertirde 16de setembro de 1996, resultaram emsign^oetive 
quede deeneoadeçêodosEstedosedo Oistrito Federal 

Assim,netentetlvedebusoersoluçêoperaoprobleme, de sortee 
etender eos interessedos^Fisooeoontribuintes^,preservendoepossibilidede de 
transferênaes de oréditos fisoeis do ICMS eoumuiedos, houvemos por bem 
epresenter o enexo Projeto de Lei, estebeleoendo critérios em releção è 
eproprieçêo dos referidos oréditos fisoeis, recebidos em transferencie 

Pera tento,operêmetrofoiovelortotel do ICMSeser recolhido pelo 
contribuinte recebedor dos créditos fisceis em transferencie, de modoepermitire 
correteenéliseeepliceçêodes previsões orçementéries. 

Assim,do velor totel do iCMSerecolher,epuradoduranteomês, 
excluindo-se desteovelordestinedoeo Fundo Esteduel de CombeteèPobreze^ 
PECOP,instituído pele Lei Complementer esteduel n^3^003,ocontribuinte que 
raceber os créditos fisceisetítulo de transferencie poderé utilizerolimite de eté 
20^ (vinte por cento) do velor do ICMSerecolher,mêsemês 

Evidentemente, os seldos remanescentes dos créditos fiscais 
poderão ser epropriedos no mês ou nos meses subsequentes, desde que 
respeitada, obviamente,adisciplina referenciada 

^aexpectativadecontarcomoapoiodeVosseExcelêncie,bem 
como de aprovação de seus ilustres peres, renovo protestos de elevedo apreçoe 
consideração 

PALÁCIO IRACEMA, 00 OVERNO 00 ESTAOO 00 ^EARÁ em 
Forteleza, aos^de fevereiro de 2007 
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Altera e acresce dispositivos na Lei n 0. 
: 12.670, de 27 de dezembro de 1996, que 

r dispõe acerca do Imposto sobre 
Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e Prestação de Serviço de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal 

- e de Comunicação - ICMS, e dá outras 
providências. 

r $ v í 'ví-.. 
C vr;: w.r ' - ' coí ' : ' 

/ 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta: , N 

/ ' 
Art. 1 o O inciso II do § 2o, o inciso II do § 3 o e o § 5 o do Art. 49 da Lei n*. 

12.670, de 27 de dezembro de 1996, passam a vigorar com as seguintes, 
redações: 

O 

"Art. 49 

§1°... 
§2°... 

I -... 

II - a partir de 1 0 de janeiro de 2011, nas demais hipóteses. 

§3°... 

I -... 

II - a partir de 1 0 de janeiro de 2011, nas demais hipóteses. 

§4°... 

§ 5° O crédito relativo à aquisição de bens de uso ou de consumo do 
estabelecimento, bem como os respectivos serviços de transporte, 
somente será permitido a partir de 1° dejaneiro de 2011." 



Art. 2o Fica acrescido o Art. 55-A na Lei n 0 12.670, de 27 de dezembro 
1996, com a seguinte redação: 

"Art. 55-A. A apropriação dos valores dos créditos fiscais, recebidos a 
título de transferência, fica limitada a 20% (vinte por cento) do valor total 
do ICMS a ser recolhido, mensalmente, pelo contribuinte recebedor 

§ 1.° Do valor do imposto a ser recolhido, referido no caput deste artigo, 
exclui-se, quando for o caso, o valor destinado ao Fundo Estadual de 
Combate à Pobreza (FECOP), instituído pela Lei Complementar 
estadual n 0 37, de 26 de novembro de 2003. 

§ 2.° Ocorrendo saldos remanescentes dos créditos fiscais recebidos a 
título de transferência, os mesmos poderão ser transferidos para o mês 
ou meses subsequentes, até a sua efetiva e total apropriação pelo 
estabelecimento recebedor, sempre respeitada a limitação estabelecida 
no caput deste artigo" (AC) 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, aos /Zdias do 
mês de fevereiro de 2007. 

rerreira Gomes 
fador do Estado do Ceárá 



A$S£Mj>L£iA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 
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LIDO NO EXPEDIENTE DA $T SESSÂQ ORDINÁRIA 

. DESPACHO 
ç\) Publique-se e Induo-te em PhuU» 

) Indua-se na Ordam do Dia em / . 
) Encamlnhe-se ao Gabtnete>da Pretkjf nela 
) Encammhe-se á CornfestoJ 
) Encamlnhe-se ao Aukx < 

Em •£UD±JM 

PUBLICADO 
Em^lde_Oi_de o j -

^ ^ K X c V í i u D - — 

De acordo com art. 
D o -P- ^V0,^l_encamínha-se a 

g - t ^ ^ ' 
W ^ ^ X L O . 



M 
ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

ASSEfADLtlA 
LEGISLATIVA 

LCMRA 
» « i * Chmiv i t 

REQUERIMENTO 159 /2007 

PROTOCOLO DE ENTRADA DO 
EXPEDIENTE LEGISLATIVO. 

Em /ê / 02 fal Rec.Por: 

EXMO. SR. PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DOCEARÁ. 

Requer a decretação da medida de urgência para 
a Mensagem n0 6878/2007, de Autoria do Poder 
Executivo, que: altera e acresce dispositivos na 
Lei n.0 12.670, de 27 de dezembro de 1996, que 
dispõe acerca do Imposto sobre Operações 
Relativas à Circulação de Mercadorias e 
Prestação de Serviço de Transporte 
Interestadual, Intermunicipal e de Comunicação 
-ICMS 

Os Deputados abaixo firmados, vêm perante V. Exa., após ouvido o Plenário, 
requerer a decretação da medida de urgência para a Mensagem n0 6878/2007, 
de Autoria do Poder Executivo, que: altera e acresce dispositivos na Lei n.0 

12.670, de 27 de dezembro de 1996, que dispõe acerca do Imposto sobre 
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviço de 
Transporte Interestadual, Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, com 
arrimo no art. 280, inciso I do Regimento Interno. 

Sala das Sessões, 16 de fevereiro de 2.007. 

leputáoõ Nélson 
Líder do Governo 

tntes 
(o Governo 

AV DESEWWWOOH MOREIR* 230? OONlSIO TORRES 
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CEP 60170-900 FORTALEZA CEARi 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Parecem. L /07 

Mensagem n. 6.878 

O EXMO. SR Governador do Estado do Ceará, através da 

Mensagem n.0 6.878 apresenta ao Poder Legislativo projeto de lei que "Altera e acresce 

dispositivos na Lei n* 12.670, de 27 de dezembro de 1996, que dispõe acerca do imposto 

sobre Operações Relativas à circulação de Mercadorias e Prestação de Serviço de 

Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, e dá outras 

providências." 

O Chefe do Executivo Estadual encaminhando a proposta 

esclarece que: 

" Exercendo a competência a mim deferida pelo art. 60, 

meiso II, da Constituição Estadual de 1989, encaminho à Augusta 

Assembléia Legislativa, por intermédio de Vossa Excelência, o anexo 

Projeto de Lei, alterando e acrescendo dispositivos na Lei n012.670, de 

27 de dezembro de 1996, que dispõe acerca do Imposto sobre Operações 

Relativas à Circulação de Mercadorias e Prestação de Semço de 

Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicações - ICMS. 

A alteração de dispositivos no Art. 49 da Lei n012.670/1996 

objetiva, precipuamente, seguir as alterações já processadas na Lei 

Complementar Federal n0 87, de 13 de setembro de 1996, pela Lei 

Complementar Federal n0 122, de 12 de dezembro de 2006, • que 

prorrogou os prazos previstos em relação à apropriação dos créditos do 

ICMS 

W OES&BARQADOa MOREIfl* 2807 • OONlSIO TOBBES 

TEL [O-n-Sai 3277 2500 FM. IO-p-65) 3277^713 

CEP 80170 900 FORTALEZA CE*fl* 

E-maH epovo*»! ea Br Hnp / / w w al ce gov bf 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

O dispositivo acrescido será o ArL 55-A, atendendo esse 

acréscimo à boa técnica legislativa, na medida em que a Lei 

Compiemeníar federal n0 95, de 26 de fevereiro de 1998, veda o 

aproveitamento do número de dispositivo revogado(Art. 12,c), exigindo 

essa mesma lei complementar que seja utilizado o mesmo número do 

artigo ou unidade imediatamente anterior, seguido de letras maiúsculas, 

em ordem alfabética, tantos quantas foram suficientes para identificar os 

acréscimos(Art. 12, b). 

Como é de todos sabido, a Lei Complementar Federal n0 87, 

de 13 de setembro de 1996, no § 1 de seu Art. 25, determina que os 

Estados e o Distrito Federal estabeleçam, mediante lei ordinária, 

mecanismos que permitam a transferência de saldos credores, 

acumulados a partir da data de publicação da aludida lei complementar, 

o que ocorreu em 16 de setembro de 1996. Essa transferência é feita por 

estabelecimentos que realizem operações e prestações que destinem ao 

extenor do País mercadorias ou serviços, na proporção que essa saídas 

representem do total das saidas realizadas pelo estabelectmento, 

mediante imputação pelo sujeito passivo a qualquer estabelecimento seu 

no Estado ou, ainda, havendo remanescente, que possa ser transferidos 

pelo sujeito passivo a outros contribuintes a outros contribuintes do 

mesmo Estado, mediante a emissão, pela autoridade competente, de 

documento que reconheça o crédito. 

Nada obstante os nobre objetivos da Lei complementar n0 

87/1996, que foram o de desonerar o ICMS quando das operações ou 

prestações destinadas ao exterior do País, as transferências de créditos 

*V DESEM*RQMX1R MOBEIR* 2807 OONtSIO TOHHES 

TIL 10.0*51 3377^500 FWL VHnWi 33TT 

CEP 80170 900 FORTALEZA CEARÍ 

E-mall epovo*al ce gov Qr Hnp //www il tt i<n V 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 

A Cidadania em Destaque 

fiscais do ICMS acumulados, a partir de 16 de setembro de 1996, 

resultaram em significativa queda da arrecadação dos Eslados e do 

Distrito FederaL 

Assim, na tentativa de buscar solução para o problema, de 

sorte a atender aos interessados - Fisco e contribuintes - preservando a 

possibilidade de transferência de créditos fiscais do ICMS acumulados, 

houvemos por bem apresentar o anexo Projeto de Lei, estabelecendo 

critérios em relação à apropriação dos referidos créditos fiscais, 

recebidos em transferência. 

Para tanto o parâmetro foi o valor total do ICMS a ser 

recolhido pelo contribuinte recebedor dos créditos fiscais em 

transferência, de modo a permitir a correta análise e aplicação das 

previsões orçamentárias. 

Assim, do valor total do ICMS a recolher, apurado durante o 

mês, excluindo-se deste o valor destinado ao Fundo Estadual de 

Combate à Pobreza - FECOP, instituído pela Lei Complementar 

estadual n0 37/2003, o contribuinte que receber os créditos fiscais a 

título de transferência poderá utilizar o limite de até 20% (vinte por 

cento) do valor do ICMS a recolher, mês a mês. 

Evidentemente, os saldos remanescentes dos créditos fiscais 

poderão ser apropriados no mês ou nos meses subsequentes, desde que 

respeitada, obviamente, a disciplina referenciada. " 

Efetivamente o projeto em comento insere-se no art. 60, § 2o., 

b, da Carta Estadual, na forma do qual são de iniciativa do Chefe do Poder Executivo leis 

que tratam sobre matéria tributária. 

AV DESaWHIlOOR MOBOBA MOT OQHÍSIQ TOBBES 

TEL (OwdS) 3377 2500 f U . IOa-651 3277 2753 

CEP 60170 900 FORTALEZA CEAR* 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

As alterações propostas, sem dúvida, visam o incremento e 

manutenção da arrecadação, constituindo um dos pilares da moderna gestão pública, 

consagrado no disposto no art. 11 da Lei Complementar 101/2000, que preceitua serem " 

requisitos essenciais da responsabilidade na gestão fiscal a instituição, previsão e efetiva 

arrecadação de todos os tributos da competência constitucional do ente da federação. " 

Destarte, o Projeto de Lei em análise se apresenta viável do 

ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, que na sua 

formalização. 

£ o parecer, à consideração da douta Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação. 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 

15 de fevereiro de 2007. 

tsé Leite Jucá Filho <~ 

Consultor Técnico-Jurídico 

^ 

r. 

Walmir Rosa âe Sousa 
nwdenmloT das Consulíoii" TÔOIÍCDS 

^ w ^ y ^ ^ y / ^ ^ f ^ . 

*V OESEMAAGAOOP XCRPR*- 2307 - UOWtelO TOBBES 

TEL ((toai 3777J00 FW. I0m€5l 3277.2753 
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C O M I S S Ã O D E C O N S T I T U I Ç Ã O . J U S T I Ç A 
E R E D A Ç A O 

MENSAGEM N. 0 G 

Designo Relator o Sr. Deputado ^ 

PreTsidénte da CCJR 

Comissão de Justiça, em 0 * de ^eo^-ç<o de 2007 

PARECER 

row\kj\on7(ih0aw\ (ft\/ol2A\4e 

R\E A T O R 
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MATÉRIA: U&os-MSfcK Q - G . ^ * 

RELATOR: U s L W A M g T l ^ Ç . 

PARECER: : 'fft.\lOfl*\fj&L 

Fortaleza, ^ de S V / Í A X A ^
 d e 2 0 0 7 ' 

hfou^.hh. 
4 ^ 

Rel^ór 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: U/XPA 

DESTINAÇÃO DA MATÉRIA:. 

Fortaleza, de ̂ u ^ W ^ c ? de 2007. 

r Députado Júlio César 
Premente da COFT 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

REDAÇÃO FINAL DA MENSAGEM N 0 6.878/07 

Altera e acresce dispositivos na Lei n.0 12.670, de 27 de 
dezembro de 1996, que dispõe acerca do Imposto sobre 
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e 
Prestação de Serviço de Transporte Interestadual, 
Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, e dá outras 
providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art. I o O inciso II do § 2.°, o inciso II do § 3o e o § 5.° do art. 49 da Lei n.0 12.670, de 27 
de dezembro de 1996, passam a vigorar com as seguintes redações: 

"Art. 49.... 
§ 2o... 
U-a partir de 1.0 de janeiro de 2011, nas demais hipóteses. 
§ 3o... 
I I - a partir de 1.0 de janeiro de 2011, nas demais hipóteses. 

§ 5° O crédito relativo à aquisição de bens de uso ou de consumo do estabelecimento, bem 
como os respectivos serviços de transporte, somente será permitido a partir de 1.0 de janeiro de 2011." 
(NR). 

Art. 2o Fica acrescido o art, 55-A na Lei n.° 12.670, de 27 de dezembro de 1996, com a 
seguinte redação: 

"Art. 55 - A. A apropriação dos valores dos créditos fiscais, recebidos a título de 
transferência, fica limitada a 20% (vinte por cento) do valor total do ICMS a ser recolhido, 
mensalmente, pelo contribuinte recebedor. 

§ 1° Do valor do imposto a ser recolhido, referido no caput deste aitigo, exclui-se, quando 
for o caso, o valor destinado ao Fundo Estadual de Combate à Pobreza - FECOP, instituído pela Lei 
Complementar Estadual n.0 37, de 26 de novembro de 2003. 

§ 2° Ocorrendo saldos remanescentes dos créditos fiscais recebidos a título de 
transferência, os mesmos poderão ser transferidos para o mês ou meses subsequentes, até a sua efetiva 
e total apropriação pelo estabelecimento recebedor, sempre respeitada a limitação estabelecida no 
caput deste artigo." (NR). 

Art. 3o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4 o Revogam-se as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

22 de fevereiro de 2007. 

M QtS&BtKWXXl MOREIRA 2807 [IWlSIO TORHES 

TEL. W<*a& 3277,1500 FML tOm@51 3177 2753 

CEP 80170 900 FORTALEZA - CEARA 



ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

PRESIDENTE 

RELATOR 

AV OESEMBARGADOR MORD BA, 2807 POWlSIQ TOHRES 

TEL (0-0451 3377 2500 FAX. (On-85) 3277 3753 

CEP 60170 800 - FORTALEZA CEARÀ 
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Lei nQ 13.879, de 14.03. 

ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

. CEARA . 
A Cidadania arn Dastaque 

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO UM 

Altera e acresce dispositivos na Lei n. 0 12.670, dc 27 de 
dezembre dc 1996, que dispõe acerca do Imposto sobre 
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e 
Prestação de Serviço de Transporte Interestadual, 
Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, e dá outras 
providências. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

A: í. I o O ir.dso II do § 2.°. o inciso íí cio § 3o e u § 5.° do ait. 49 da Lei n 0 ;2 670. de 2 / 
de dezembro de !9'Jó, passam a vigorar com as scçHiintes redações: 

"Art. 49.... 
§ r . ­
l l - a panir de ).° de janeiro de 2011. nas demais hipóteses. 
§ y . -
f l - d partir dc L" dejaneiro de 20 íl , nas demais hipóteses. 

§ 5° O crédito idativo à aquisição dc bens de uso ou de consumo do estabelecimento, bem 
conio os respecUvos .serviços dc transporte, somerte será permitido a pariir de 1.0 de janeiro de 2011 
i"NR\ 

Ar:. 2" Fica acrescido o art. 55-A :.a Lei n.0 12.670, de 27 Je dezcnibro de 19(/6. «.c-m a 
seguinle redaç?.o: 

"Art. 55 - A. A apropriação dos vaío-es dos créditos fiscais, rcccbidcs a tiniu iL-
transferencia, fica [imitada a 20% (vime por cento) do valor total do ICMS a ser rcbolh? io. 
mensalmente, pelo conrribuiii*e recebedor. 

§ I o Do valor do imposto a ser recolhido, referido no caput deste artigo, exclui-se. quanno 
for o caso, o valor destilado ao Fundo Estaduel de Combate à Pobreza - FECOP, instituído pela í.ei 
Complementar Estadual a.0 3 /, de 26 de novembro de 2003. 

§ 2 o Ocorrendo saldos remanescentes dos créditos fiscais recebidos a título dc 
transferência, os mesmos poderão ser transferidos para o mês ou meses subsequentes até a sua efetiva 
c total apropriação pelo estabelecimento recebedor, sempre respeitada a limitação estabelecida no 
caput deste artigo." (NR). 

Aí t. 3o Esta Lei entra em vigor na 'Uta de sua publicação. 
A* t. 4Ú Revogam-sc as disposições em contrãrio. 
PACO DA ASSEMBLÉIA LEGIS*ATIVA DO ESTADO DO CEAI4Á, em Fortaleza. 

22 de fevereiro de 200?, 

DEP. DOMINGOS FlLHO 
PRESIDENTE 
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LEGÍSLATIVA 
CEARA 

A Cida da nja sm Desfaqu* 

DEP. GONY ARRUDA 
1. ° VICE-PRESIDENTE 
DEP. FRANCISCO CAMINHA 
2. ° VICE-PRESIDENTÉ 
DEP. JOSÉ ALBUQUERQUE 
1. ° SECRETÁRIO 
DEP. FERNANDO HUGO 
2. ° SECRETÁRIO 
DEP. HERMÍNIO RESENDE 
3. ° SECRETÁRIO 
DEP. OSMÃRBAQUIT 
4. ° SECRETÁRIO 
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